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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : INEPAR S.A. INDUSTRIA E CONSTRUCOES EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : INEPAR ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
AGRAVANTE : IESA PROJETOS, EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A
AGRAVANTE : ATOM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A
OUTRO NOME : INEPAR TELECOMUNICAÇÕES S/A
AGRAVANTE : IESA TECNOLOGIA E TRANSPORTES S/A - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : SADEFEM EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : TT BRASIL ESTRUTURAS METALICAS S.A
ADVOGADO : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
AGRAVADO : TERMOMACAE COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : VIDEOLAR S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HIROSHI IGUTI E OUTRO(S) - SP190409
AGRAVADO : PETROBRAS NETHERLANDS B V
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793

ERIKA GONÇALVES DO SACRAMENTO ARAÚJO E OUTRO(S) -
SP332438

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA -
ADMINISTRADOR

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME BOTELHO DE MACEDO COSTA - SP306280

EMENTA

 
: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EMEmenta

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS. COMPENSAÇÃO. JUÍZO
ARBITRAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial, sob fundamentos de
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, deficiência na
fundamentação legal e necessidade de reexame de fatos e
cláusulas contratuais. A parte agravante sustenta a presença
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dos requisitos legais para o conhecimento do recurso. A parte
agravada se manifestou pelo desprovimento. O Ministério
Público Federal opinou no mesmo sentido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por parte do tribunal de origem; (ii)
estabelecer se as razões recursais atenderam aos requisitos de
fundamentação exigidos para conhecimento do recurso especial;
e (iii) verificar se a controvérsia pode ser decidida sem reexame
de provas ou cláusulas contratuais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acórdão recorrido demonstra que não houve
negativa de prestação jurisdicional, pois o tribunal se manifestou
de forma clara, fundamentada e suficiente sobre todos os pontos
relevantes da controvérsia, ainda que em sentido contrário ao
interesse da parte agravante.
4. As alegações da parte agravante relativas aos arts. 47, 49 e
122 da Lei nº 11.101/2005 e aos arts. 368, 369 e 380 do Código
Civil não foram acompanhadas de fundamentação específica e
adequada, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
5. A controvérsia relativa à compensação de créditos em sede
de recuperação judicial demanda o reexame do contexto fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais envolvidas, o
que atrai a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, tornando
inviável o conhecimento do recurso especial.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.13/05/2025 19/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1414376 - SP (2018/0328387-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : INEPAR S.A. INDUSTRIA E CONSTRUCOES EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : INEPAR ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
AGRAVANTE : IESA PROJETOS, EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A
AGRAVANTE : ATOM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A
OUTRO NOME : INEPAR TELECOMUNICAÇÕES S/A
AGRAVANTE : IESA TECNOLOGIA E TRANSPORTES S/A - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : SADEFEM EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : TT BRASIL ESTRUTURAS METALICAS S.A
ADVOGADO : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
AGRAVADO : TERMOMACAE COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : VIDEOLAR S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HIROSHI IGUTI E OUTRO(S) - SP190409
AGRAVADO : PETROBRAS NETHERLANDS B V
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793

ERIKA GONÇALVES DO SACRAMENTO ARAÚJO E OUTRO(S) -
SP332438

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA -
ADMINISTRADOR

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME BOTELHO DE MACEDO COSTA - SP306280

EMENTA

 
: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EMEmenta

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS. COMPENSAÇÃO. JUÍZO
ARBITRAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial, sob fundamentos de
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, deficiência na
fundamentação legal e necessidade de reexame de fatos e
cláusulas contratuais. A parte agravante sustenta a presença
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dos requisitos legais para o conhecimento do recurso. A parte
agravada se manifestou pelo desprovimento. O Ministério
Público Federal opinou no mesmo sentido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por parte do tribunal de origem; (ii)
estabelecer se as razões recursais atenderam aos requisitos de
fundamentação exigidos para conhecimento do recurso especial;
e (iii) verificar se a controvérsia pode ser decidida sem reexame
de provas ou cláusulas contratuais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acórdão recorrido demonstra que não houve
negativa de prestação jurisdicional, pois o tribunal se manifestou
de forma clara, fundamentada e suficiente sobre todos os pontos
relevantes da controvérsia, ainda que em sentido contrário ao
interesse da parte agravante.
4. As alegações da parte agravante relativas aos arts. 47, 49 e
122 da Lei nº 11.101/2005 e aos arts. 368, 369 e 380 do Código
Civil não foram acompanhadas de fundamentação específica e
adequada, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
5. A controvérsia relativa à compensação de créditos em sede
de recuperação judicial demanda o reexame do contexto fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais envolvidas, o
que atrai a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, tornando
inviável o conhecimento do recurso especial.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

Ouvido, o Ministério Público Federal promoveu o desprovimento do
recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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Não se verifica a pretendida ofensa ao art. 1.022, II, do CPC,
porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo v.
acórdão atacado, naquilo que à Turma Julgadora pareceu pertinente à
apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos de
convicção carreados para os autos. Nesse sentido: "Inexiste violação
do art. 1022 do NCPC quando o Tribunal a quo se manifesta clara e
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate
da controvérsia, sendo desnecessário rebater uma a uma as razões
suscitadas pelas partes" (agravo interno no agravo em recurso
especial 978603/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, in DJe de 07.3.2017).
Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital
/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 2206116-
48.2016.8.26.0000 e código 8067E42. Este documento é cópia do
original, assinado digitalmente por GASTAO TOLEDO DE CAMPOS

MELLO FILHO, liberado nos autos em  às  . PODER22/03/2018 18:49
JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO 2206116-
48.2016.8.26.0000 M322185/M356168 Ofensa aos arts. 47, 49 e 122
da lei 11.101/05; e aos arts. 368, 369 e 380 do CC: Não ficou
demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados, pois as
exigências legais na solução das questões de fato e de direito da lide
foram atendidas pelo acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que "a simples referência aos dispositivos legais
desacompanhada da necessária argumentação que sustente a
alegada ofensa à lei federal não é suficiente para o conhecimento do
recurso especial" (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial
601358/PE, relator o ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, in DJe de
02.9.2016).

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e
1.025, do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição
nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou
a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
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Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a
ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o
comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se
sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

No presente feito, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao
julgar o agravo de instrumento nº 2206116-48.2016.8.26.0000, abordou as questões
levantadas pelas recuperandas, incluindo a alegação de que certas matérias não
foram enfrentadas adequadamente.

Quanto à suspensão da ordem de pagamento para o Metrô, reconheceu
que a ordem de depósito foi suspensa, mas não afastada definitivamente, até que os
interessados apresentassem nova manifestação, a solução dada foi tida por
dequada, pois se coaduna com os pilares do contraditório e com o dever de
fiscalização inerente à condução do processo de recuperação (fls. 1893).

No que tange a determinação de juntada da certidão de trânsito em
julgado de sentença condenatória, o Tribunal determinou que as recuperandas
juntassem aos autos a certidão do trânsito em julgado da sentença condenatória
para apurar a sujeição do crédito aos efeitos da recuperação judicial, pois, se o
crédito foi constituído definitivamente antes do ajuizamento da recuperação judicial,
estaria sujeito aos seus efeitos (fls. 1894-1895).

Por fim, o pedido de pagamento de valores devidos pelas empresas
Termomacaé e PNBV foi indeferido afirmando-se que as questões deveriam ser, 
dirimidas pela Câmara Arbitral competente, devido à complexidade e à controvérsia
dos créditos. A decisão destacou que não se trata de hipótese evidente de
compensação ou de aplicação de “travas” contratuais, e que a cobrança de créditos
controvertidos deve ser feita pelas vias próprias e perante o juízo competente (fls.
1899-1900).

O Tribunal, portanto, enfrentou as questões levantadas, mas decidiu
que, devido à complexidade e à controvérsia dos créditos, não era possível atender
aos pedidos das recuperandas sem a certeza da existência dos créditos almejados

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

De outro lado, a análise das razões recursais indica que a parte
recorrente limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados (arts. 47, 49 e 122 da Lei 11.101/2005 (“LFRE”) e arts. 368, 369 e
380 do Código Civi), sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência,
pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente busca ver equacionada questão relativa à compensação com base em
dispositivos que, contudo, não arrimam a tese pretendida.

 

Ademais, mesmo que assim não fosse, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, relativa à compatibilidade entre a compensação e o
plano de recuperação judicial, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

  

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
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DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar o percentual de honorários sucumbenciais por se
tratar de recurso tirado em agravo de instrumento.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA47395935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2025 16:08:14
Código de Controle do Documento: d6238283-ba65-4b18-867c-93af6e36dc79



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 1.414.376 / SP
Número Registro: 2018/0328387-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10101112720148260003 22061164820168260000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INEPAR S.A. INDUSTRIA E CONSTRUCOES EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

AGRAVANTE : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : INEPAR ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
AGRAVANTE : IESA PROJETOS, EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A
AGRAVANTE : ATOM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A
OUTRO 
NOME

: INEPAR TELECOMUNICAÇÕES S/A

AGRAVANTE : IESA TECNOLOGIA E TRANSPORTES S/A - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

AGRAVANTE : SADEFEM EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
AGRAVANTE : TT BRASIL ESTRUTURAS METALICAS S.A
ADVOGADO : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605
AGRAVADO : TERMOMACAE COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : VIDEOLAR S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO HIROSHI IGUTI E OUTRO(S) - SP190409
AGRAVADO : PETROBRAS NETHERLANDS B V
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793

ERIKA GONÇALVES DO SACRAMENTO ARAÚJO E OUTRO(S) - 
SP332438

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA - 
ADMINISTRADOR

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME BOTELHO DE MACEDO COSTA - SP306280

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do13/05/2025 19/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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